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1. INTRODUÇÃO

Como regra geral, os julgamentos dos Tribunais devem ser proferidos 
pelo órgão colegiado, dotado de composição plural, ao contrário do que ocorre 
no curso da demanda em primeira instância, em que somente um magistrado 
exerce a jurisdição, por meio de pronunciamentos individuais.

Como meio de racionalizar os julgamentos, de evitar o emperramento 
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dos Tribunais e, ainda, de buscar a duração razoável do processo, o Direito 
Processual Civil brasileiro vem, paulatinamente, dotando o relator de maiores 
poderes decisórios monocráticos, a fi m de que ele possa decidir questões não 
apenas de urgência, mas também relacionadas à admissibilidade e ao próprio 
mérito dos recursos, de forma individual, sem levar o tema à votação do colegiado, 
o que causaria uma superlotação das pautas de julgamento dos tribunais.

Dentre os inúmeros deveres-poderes decisórios do relator, passemos a 
estudar os aspectos relacionados à concessão de tutela de urgência (satisfativa e 
não-satisfativa) antecedente ou preparatória em grau recursal.

2. TUTELA JURISDICIONAL E SUA CLASSIFICAÇÃO

Tutela jurisdicional, como se sabe, consiste na proteção dada pelo 
Estado à parte titular do direito material, sendo ela classifi cada e subdividida, 
pela doutrina, de diversas formas distintas.

Em grande esforço de síntese da classifi cação que propusemos alhures94, 
é possível classifi car a tutela, progressivamente, levando em conta alguns critérios.

De acordo com o critério da necessidade de sua confi rmação, é possível a primeira 
divisão da tutela jurisdicional em defi nitiva (fruto de cognição exauriente e prestada por 
meio de decisão que não necessita de confi rmação, seja pelo próprio juízo, seja por 
órgão diverso) ou provisória (baseada em cognição sumária e cuja veiculação se dá em 
decisão que, posteriormente, poderá ser modifi cada ou confi rmada pelo juízo).

A tutela jurisdicional provisória pode ser classifi cada conforme os requisitos 
para sua obtenção, o que permite sua divisão em tutela de evidência (para cujo 
deferimento é dispensada a demonstração do perigo de dano, sendo sufi ciente a 
comprovação do direito evidente) e tutela de urgência (que, para ser deferida, necessita 
da demonstração tanto do perigo de dano, quanto da aparência do direito).

3. TUTELA JURISDICIONAL PROVISÓRIA DE URGÊNCIA

A tutela jurisdicional provisória de urgência, por seu turno, pode ser 
94 GARCIA REDONDO, Bruno. Tutela jurisdicional. Revista de Processo – REPRO, São Paulo: RT, v. 187, set. 2010, p. 319-342.
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classifi cada da perspectiva da satisfatividade, o que enseja sua divisão em tutela 
satisfativa (que permite a atuação prática do direito material, realizando-o, ainda 
que com certo grau de provisoriedade, mais conhecida por “tutela antecipada”) 
e tutela não satisfativa (incapaz de realizar o direito material no plano das relações 
humanas, porém destinada a assegurar a efetividade de outra espécie de tutela 
— qual seja, a satisfativa —, servindo, assim, à própria atividade jurisdicional, 
usualmente denominada “tutela cautelar”).

4. DEVERES-PODERES GERAIS DE CAUTELA E DE ANTECIPAÇÃO

Tema praticamente isento de divergência é a existência do dever-poder 
geral de cautela (arts. 797 a 799), de que são dotados todos os magistrados e que 
os obriga a conceder, de ofício ou a requerimento das partes, medidas de urgência 
não satisfativas (“cautelares”), nominadas ou inominadas, mediante imposição 
ou dispensa de prestação de garantia (“contracautela”). Essa sistemática vem 
consagrada, no Código de Processo Civil, desde o seu surgimento em 1973.

Com o advento da Lei 8.952/1994 (e com o aprimoramento conferido 
pela Lei 10.444/2002), foi expressamente inserido, no Código, o dever-poder geral 
de antecipação (art. 273), de que igualmente são dotados os magistrados e que lhes 
permite conceder medidas de urgência satisfativas.

É evidente que essas medidas satisfativas sempre foram passíveis de 
concessão. Antes de 1994, tanto as medidas não satisfativas, quanto as satisfativas, 
eram conferidas genericamente sob o rótulo, impreciso e indistinto, de “cautelares”. 
A novidade empreendida pelas Reformas do CPC de 1994 e 2002 foi a distinção das 
tutelas de urgência entre si, cabendo ao Livro III do Código a regulamentação das 
medidas não satisfativas e, ao art. 273, o regramento geral das medidas satisfativas.

Como visto, tutelas satisfativas e não satisfativas diferenciam-se em 
alguns aspectos. Distinção inegável refere-se ao objeto: enquanto a primeira 
é voltada para o direito material, a segunda tutela o plano processual. Outra 
diferença refere-se aos pressupostos para concessão: tutela satisfativa exige 
verossimilhança do direito e fundado receio de dano irreparável ou de difícil 
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reparação, ao passo que a cautelar requer fumus boni iuris e periculum in mora. 
Saber se esses pressupostos são equivalentes ou desfrutam de hierarquia 
e graus distintos é tema objeto de intensa divergência doutrinária, que, 
infelizmente, transcende o âmbito do presente estudo.

Outra diferença usualmente apontada estaria relacionada à 
possibilidade de concessão de ofício da tutela de urgência: enquanto o art. 
273, referente à tutela satisfativa, exige o “requerimento da parte”, os arts. 797 
e 798, relativos à tutela não satisfativa, além não fazem referência expressa 
ao pedido da parte, mencionam uma postura ativa por parte do magistrado 
(“determinará o juiz” e “poderá o juiz determinar”).

Essa diferença de redações faz com que ainda seja signifi cativo o 
número de estudiosos que defendem a impossibilidade de concessão de tutela 
satisfativa de ofício, o que, a nosso ver, se revela equivocado. Ainda que existam 
algumas diferenças (objetos e pressupostos) entre tutela satisfativa e tutela não 
satisfativa, ambas desfrutam de signifi cativos pontos de contato: (i) são gêneros 
de uma mesma espécie (tutelas provisórias de urgência); (ii) exigem dois grupos 
semelhantes de pressupostos (um relacionado à probabilidade do direito, outro ao 
risco de dano grave e imediato); e (iii) tem o mesmo objetivo: permitir a atuação 
imediata e célere do Estado-juiz para que, sendo impedida a concretização de um 
dano (material ou processual), a tutela jurisdicional consiga ser realmente efetiva. 

Assim é que sustentamos uma unifi cação do regramento jurídico das tutelas 
de urgência e a adoção de interpretação sistemática de todos os dispositivos do CPC 
que lhes são referentes. Nesse sentido, seria possível o deferimento, de ofício pelo 
magistrado95, de qualquer espécie de tutela de urgência, fosse a satisfativa (“tutela 
antecipada”), fosse a não satisfativa (“cautelar”).

À luz dessas considerações, verifi ca-se que todos os magistrados, em 
qualquer instância ou grau de jurisdição, são igualmente dotados de deveres-poderes 
gerais de cautela (arts. 797 a 799) e de antecipação (art. 273), que lhes obriga a concessão 

95 Em sentido semelhante, SCARPINELLA BUENO, Cassio. Curso sistematizado de direito processual civil. São Paulo: Saraiva, 2009. v. 
4, p. 11-12; LIMA, George Marmelstein. Antecipação da tutela de ofício? Revista do Tribunal Regional Federal da 5ª Região, v. 4, p. 17-20, 
2002; TRF, 1. R., 2. T., AC 2002.37.00.008775-9/MA, rel. Des. Fed. Francisco de Assis Betti, j. 24.09.2008, e-DJF1 26.01.2009, 
p. 36; e TRF, 3. R., 7. T., AC 2006.03.99.013118-0, rel. Des. Fed. Walter do Amaral, j. 01.12.2008, e-DJF3 21.01.2009, p. 800.
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de medidas de urgência, satisfativas e não satisfativas, de ofício ou a requerimento da 
parte, sempre que verifi cada a presença dos respectivos pressupostos autorizadores.

5. TUTELA DE URGÊNCIA EM GRAU RECURSAL

Os deveres-poderes decisórios monocráticos do relator encontram 
regulamentação geral nos arts. 557 e 558 do CPC, além de previsões específi cas ao 
longo de todo o Código (e.g., arts. 527, 531, 543, §§2º e 3º, 543-C, §3º, 544, §4º e 549).

A despeito de sua natureza de exceção, visto que a regra geral é o 
princípio da colegialidade, o julgamento monocrático pelo relator tem cabimento 
por fundamentar-se nos princípios da economia e da efi ciência processuais96.

A interpretação teleológica e sistemática do art. 558 impõe o reconhecimento 
de que esse dispositivo concede, ao relator, a competência para decidir sobre o 
deferimento ou não de tutela de urgência (satisfativa e não satisfativa) em grau recursal.

Essa tutela de urgência pode consistir tanto na retirada de efeitos da 
decisão (concessão, ope judicis, de efeito suspensivo a recurso originalmente dele 
desprovido), quanto na atribuição de efeitos imediatos ao decisum (retirada, ope 
judicis, de efeito suspensivo automático ope legis), como ainda no deferimento da 
medida pretendida ao fi nal (antecipação dos efeitos da tutela).

6. TUTELA DE URGÊNCIA ANTECEDENTE OU PREPARATÓRIA
EM GRAU RECURSAL

O mais comum na prática forense é a formulação de pedido de tutela 
de urgência (seja por simples petição no próprio recurso, seja mediante “ação 
cautelar”) quando já protocolado o recurso. Porém, em determinadas situações, 
o risco de dano que exsurge da decisão é tão grave já nos primeiros instantes em 
que o decisum começa a produzir efeitos que não pode não restar tempo hábil 
para a elaboração do recurso antes da concretização do dano, sendo essencial 

96 No mesmo sentido, SCARPINELLA BUENO, Cassio. Curso sistematizado de direito processual civil. 3. ed. São Paulo: Saraiva, 2011. 
v. 5, p. 125; e STJ, 1. T., REsp 226.724/RS, rel. Min. Humberto Gomes de Barros, j. 16.11.1999, DJ 21.02.2000, p. 99.
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a formulação imediata de pedido de tutela de urgência em sede recursal antes 
mesmo da interposição do recurso.

Passemos, pois, a analisar os principais aspectos relacionados à tutela de 
urgência antecedente ou preparatória em grau recursal.

6.1. Possibilidade de uma decisão causar dano grave em tempo 

inferior ao necessário para a elaboração do recurso

O fato de uma decisão produzir ou não efeitos imediatos, ainda que não 
esgotado o curso do prazo recursal, gera a possibilidade de a mesma causar dano 
grave já nos primeiros instantes de sua existência. A efi cácia ou a inefi cácia da 
decisão pode causar dano grave e imediato à parte enquanto a mesma ainda está 
elaborando o recurso para interposição, ainda tempestiva, em data futura97.

Como exemplos de decisões imediatamente efi cazes e capazes de produzir 
dano grave em tempo inferior ao necessário para a elaboração do recurso, pode-se 
imaginar a prolação de uma decisão interlocutória, às 12h, que confi rme a realização 
de uma hasta pública, de um bem absolutamente impenhorável, para 18h do mesmo 
dia, ou a publicação, na véspera do encerramento das inscrições para um concurso 
público, de um acordão que, violando determinada norma de lei federal, indefi ra 
(“proíba”) a inscrição de determinado candidato. É evidente que, dependendo da 
complexidade da matéria, o advogado da parte prejudicada pela decisão precisará 
utilizar todo o prazo legal previsto para aquele recurso (nos exemplos vislumbrados, 
10 dias para o agravo de instrumento e 15 dias para o recurso especial) para elaborar as 
razões recursais com a necessária competência e profundidade (em atenção, inclusive, 
ao princípio da dialeticidade que rege os recursos).

6.2. Fundamentos da tutela de urgência antecedente ou preparatória 

em grau recursal

Caso fosse vedada a possibilidade de formulação imediata apenas de um 
pedido específi co de tutela de urgência, com a interposição subsequente, dias após, 

97 MARINONI, Luiz Guilherme; MITIDIERO, Daniel. Código de processo civil comentado artigo por artigo. 3. ed. São Paulo: RT, 
2011, p. 528.
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porém ainda tempestiva, do recurso propriamente dito no dies ad quem do prazo 
legal, estaria o Estado-juiz obrigando, absurdamente, o jurisdicionado a elaborar 
a totalidade de um recurso complexo em poucos minutos ou ínfi mas horas, ou, na 
impossibilidade fática de serem exauridas as razões recursais em estreito tempo, 
simplesmente ver o seu direito material perecer, no plano dos fatos, devido à não 
interposição imediata — porquanto impossível — do recurso.

As garantias constitucionais do acesso pleno à ordem jurídica justa e da 
efetividade da tutela jurisdicional impõem o reconhecimento da existência do direito 
à obtenção de tutela de urgência imediata, verdadeiro imperativo decorrente dos 
deveres-poderes gerais de cautela (arts. 797 a 799) e de antecipação (art. 273), que 
permitem a atuação do magistrado tanto de forma incidental, quanto de modo 
antecedente ou preparatório. Essa sistemática é expressamente admitida pelos 
arts. 796 e 800 do CPC, topologicamente relacionados à tutela de urgência não-
satisfativa (“cautelar”), mas também aplicáveis à tutela de urgência satisfativa 
(“antecipada”), tal como analisado anteriormente.

Também a substitutividade da jurisdição, ao impedir ao particular a 
autotutela, impõe ao Estado-juiz o dever de conceder a prestação jurisdicional, 
sempre que possível praticamente, de modo efetivo (imediato e efi caz). Do mesmo 
modo, deve o Judiciário admitir largamente a formulação, pelo jurisdicionado, de 
pedido de tutela de urgência imediata sempre que surgir, contra o mesmo, o risco 
de concretização iminente de dano grave.

6.3. Possibilidade de prestação de tutela de urgência antecedente 

ou preparatória em grau recursal (antes da interposição do recurso, antes 

da intimação da decisão e, até mesmo, antes da conclusão do julgamento)

Em que pese os entendimentos em sentido contrário98, deve-se 
reconhecer que, por força dos fundamentos acima, em situações nas quais 

98 Em sentido contrário, negando a possibilidade de tutela de urgência a recurso ainda não interposto, STJ, 2. T., AgRg na MC 2.684/
MA, rel. Min. Franciulli Netto, j. 20.06.2000, DJ 15.04.2002, p. 186; STJ, 5. T., EDcl no AgRg na MC 4.024/SC, rel. Min. Gilson 
Dipp, j. 04.12.2001, DJ 04.02.2002, p. 412; STJ, 4. T., AgRg na MC 2.607/DF, rel. Min. Barros Monteiro, j. 29.08.2000, DJ 
30.04.2001, p. 136; STJ, 2. T, AgRg na MC 2.937/MA, rel. Min. Franciulli Netto, j. 19.09.2000, DJ 19.03.2001, p. 94; STJ, 1. 
T., AgRg na MC 89/TO, rel. Min. Demócrito Reinaldo, j. 30.11.1994, DJ 19.12.1994, p. 35.263; e STJ, 5. T., MC 66/DF, rel. Min. 
Cid Flaquer Scartezzini, j. 05.09.1994, DJ 26.09.1994, p. 25.657.



Revista Jurídica UNIGRAN. Dourados, MS | v. 14 | n. 27 | Jan./Jun.2012.152

estejam presentes a signifi cativa verossimilhança do direito invocado e o risco 
de dano grave e imediato, é juridicamente possível a formulação de pedido e, 
evidentemente, a concessão de tutela de urgência em instância recursal antes da 
própria interposição do recurso99 e, até mesmo, antes da intimação (“publicação”) 
da decisão100 que será, eventual e futuramente, recorrida101.

Em casos ainda mais extremados, que guardem risco de gerar dano 
grave, claramente imediato e irreparável, e sendo fortemente verossímil o direito, é 
possível a concessão de tutela de urgência em grau recursal antes mesmo de concluído 
o julgamento102, isto é, quando ainda pendente o julgamento de cuja decisão talvez 
se venha a recorrer, a fi m de evitar uma protelação indefi nida da decisão. Trata-se 
de situação na qual a própria mora na prestação jurisdicional é que gera o risco de dano 
grave e irreparável à parte que aparenta ser a titular do direito.

6.4. Objeto da tutela de urgência antecedente ou preparatória

Importante destacar que esse pedido — usualmente veiculado por meio 
de “ação cautelar preparatória (ou antecedente)” — não busca “dar (ou retirar) 

99 Dessa forma, STJ, 1. T., AgRg na MC 18.465/DF, rel. Min. Benedito Gonçalves, j. 20.10.2011, DJe 11.11.2011, STJ, 2. T., MC 
17.080/SP, rel. Min. Humberto Martins, j. 23.08.2011, DJe 01.09.2011; STJ, 4. T., AgRg na MC 17.892/DF, rel. Min. Luis Felipe 
Salomão, j. 26.04.2011, DJe 02.05.2011; STJ, 1. T., AgRg na MC 17.177/SP, rel. Min. Luiz Fux, j. 14.12.2010, DJe 17.12.2010; 
STJ, 2. T., AgRg na MC 14.855/MG, rel. Min. Mauro Campbell Marques, j. 01.10.2009, DJe 04.11.2009; STJ, 1. T., AgRg na MC 
14.036/BA, rel. Min. Luiz Fux, j. 06.08.2009, DJe 17.09.2009; STJ, 3. T., AgRg na MC 13.123/RJ, rel. Min. Nancy Andrighi, 
j. 20.09.2007, DJ 08.10.2007, p. 259; STJ, 1. T., AgRg na MC 8.101/SP, rel. Min. Teori Albino Zavascki, j. 11.05.2004, DJ 
24.05.2004, p. 152; STJ, 1. T., MC 5.208/RS, rel. Min. José Delgado, j. 25.02.2003, DJ 07.04.2003, p. 221; STJ, 2. T., AgRg na 
MC 2.765/SP, rel. Min. Eliana Calmon, j. 02.06.2000, DJ 12.08.2002, p. 181; STJ, 3. T., AgRg na MC 4.441/PR, rel. Min. Carlos 
Alberto Menezes Direito, j. 18.12.2001, DJ 01.04.2002, p. 180; STJ, 1. T., MC 2.540/RS, rel. Min. José Delgado, j. 28.08.2001, DJ 
08.10.2001, p. 162; STJ, 1. T., MC 1.184/DF, rel. Min. José Delgado, j. 26.05.1998, DJ 17.08.1998, p. 22; STJ, 1. T., MC 444-
PR, rel. Min. Humberto Gomes de Barros, j. 19.08.1996, DJ 03.09.1996, p. 36.591; e STJ, 1. T., MC 424/PA, rel. Min. Humberto 
Gomes de Barros, j. 11.04.1996, DJ 02.09.1996, p. 31.023.
100 Desse modo, STJ, 3. T., AgRg na MC 6.491/MG, rel. Min. Antônio de Pádua Ribeiro, j. 24.05.2005, DJ 20.06.2005, p. 262, 
STJ, 3 T., MC 6.268/SP, rel. Min. Nancy Andrighi, j. 01.04.2003, DJ 02.06.2003, p. 294; STJ, 3. T., MC 4.479/RJ, rel. Min. 
Antônio de Pádua Ribeiro, j. 03.12.2001, DJ 18.02.2002, p. 402; STJ, 3. T., MC 2.427/DF, rel. Min. Nilson Naves, j. 08.02.2000, 
DJ 03.04.2000, p. 144; STJ, 1. T., MC 1.700/DF, rel. Min. Milton Luiz Pereira, j. 24.08.1999, DJ 16.11.1999, p. 184; STJ, 3. 
T., MC 835/SC, rel. Min. Waldemar Zveiter, j. 05.08.1997, DJ 27.10.1997, p. 54.784; e STJ, 3. T., MC 488-PB, rel. Min. Eduardo 
Ribeiro, j. 14.05.1996, DJ 19.08.1996, p. 28.466.
101 No plano doutrinário, igualmente admitindo a tutela de urgência em sede recursal antes da interposição do recurso ou da própria intimação 
da decisão contra a qual se irá recorrer, WAMBIER, Teresa Arruda Alvim. Recurso especial, recurso extraordinário e ação rescisória. 2. 
ed. São Paulo: RT, 2008, p. 333-335; NERY JUNIOR, Nelson; NERY, Rosa Maria de Andrade. Código de processo civil comentado e 
legislação extravagante. 11. ed. São Paulo: RT, 2010, p. 542; MARINONI, Luiz Guilherme; MITIDIERO, Daniel. Op. cit., p. 528; 
JORGE, Flávio Cheim. Teoria geral dos recursos cíveis. 3. ed. São Paulo: RT, 2007, p. 277; e CARPENA, Márcio Louzada. Do processo 
cautelar moderno: de acordo com a Lei nº 10.444, de 7 de maio de 2002. 2. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2005, p. 266-268.
102 Nessa linha, STJ, 1. T., Ag na MC 6.033/DF, rel. Min. Luiz Fux, j. 18.02.2003, DJ 17.03.2003, p. 178; e STJ, 4. T., MC 
2.035/MG, rel. Min. Cesar Asfor Rocha, j. 21.10.1999, DJ 13.03.2000, p. 181.
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efeito suspensivo ao recurso ainda inexistente”. A tutela de urgência antecedente 
ou preparatória em grau recursal tem como objeto (“alvo”) a decisão do órgão a quo, 
não o “futuro recurso”. Refere-se, assim, ao “processo já em curso”, inobstante os 
autos ainda se encontrarem no órgão a quo e o recurso ainda não ter sido interposto.

6.5. Espécies de tutela de urgência antecedentes ou preparatórias 

e medidas que podem ser deferidas

Esse pleito (antecedente ou preparatório) de urgência, formulado sob condição 
resolutiva (já que temporário e condicionado à interposição de “futuro” recurso), pode 
consistir em pedido de tutela de urgência tanto satisfativa, quanto não satisfativa.

Cabe a formulação, assim, de qualquer pedido, seja para suspender os 
efeitos da decisão (concessão, ope judicis, de efeito suspensivo), seja para conferir 
efeitos imediatos ao decisum (retirada, ope judicis, do efeito suspensivo automático 
ope legis), seja ainda para antecipar os efeitos da tutela (concessão, pelo órgão ad 
quem, da medida indeferida pelo julgador a quo).

Para que fi que clara a diferença entre as três situações, impõe-se breve 
exemplifi cação. A suspensão dos efeitos da decisão (concessão, ope judicis, de efeito 
suspensivo ao recurso) faz com que a providência deferida pelo órgão a quo, na 
decisão recorrida, deixe de ter efi cácia, como se o relator tivesse “revogado” tal 
determinação. A concessão de efeitos imediatos à decisão (retirada, ope judicis, do efeito 
suspensivo do recurso) faz com que a mesma volte a produzir efeitos, devendo 
ser cumpridas as providências determinadas pela instância inferior. Já a antecipação 
dos efeitos da tutela em sede recursal (“efeito ativo”) consiste no deferimento, pelo 
relator, de providência que foi indeferida pela instância inferior.

Nos casos em que a decisão recorrida indefere uma determinada medida, o 
mero “efeito suspensivo” a recurso se revela inteiramente inefetivo para o recorrente. 
Se concedido o efeito suspensivo, estará suspensa a decisão que negou a medida, mas 
inexistirá uma decisão anterior que a tivesse concedido e que pudesse ser “revigorada”, 
permanecendo, no plano dos fatos, a negativa gravosa ao recorrente. A retirada de efeito 
suspensivo seria igualmente gravosa e inefi caz ao recorrente, já que o recurso não impediria 
a efi cácia da decisão que negou a medida, continuando a mesma a produzir efeitos.
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Assim é que, sempre que existir, na instância inferior, uma decisão indeferindo 
a medida pleiteada pelo recorrente, a única forma de ser obtida, no tribunal, a providência 
desejada — ainda que em caráter liminar e temporário — será por meio da antecipação 
dos efeitos da tutela em sede recursal, pela qual o relator defere a medida que foi negada 
na decisão recorrida, e não por meio de obtenção ou de retirada de efeito suspensivo, 
incapazes de ensejar o deferimento da providência desejada.

Antecipação de tutela em sede recursal, portanto, é a nomenclatura atualmente 
técnica para a tutela de urgência satisfativa que consista no deferimento, pelo 
relator, de uma providência pela primeira vez no curso daquela demanda, tratando-
se de verdadeira aplicação do art. 273 do CPC em grau recursal103-104. Antes da 
difusão da expressão “antecipação de tutela”, fruto da reforma da Lei 8.952/1994 
— que alterou o art. 273 — era comum encontrar-se as expressões “efeito ativo” 
ou “efeito suspensivo ativo” para identifi car essa atividade pela qual o relator nem 
“suspendia”, nem “deixava de suspender” a decisão recorrida, mas verdadeiramente 
concedia a medida indeferida pelo órgão a quo (vê-se que o adjetivo “ativo” buscava 
indicar uma conduta positiva, de concessão de uma providência indeferida).

6.6. Requisitos para a concessão da tutela de urgência antecedente 

ou preparatória

Para a concessão ou a retirada (cassação) de efeito suspensivo a recurso, 
exige-se a presença de fumus boni iuris e periculum in mora (arts. 798 e 801, IV, CPC), 
devido à sua natureza de tutela de urgência não-satisfativa (“cautelar”).

103 Igualmente, BARBOSA MOREIRA, José Carlos. Comentários ao código de processo civil. 15. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2010. v. 
5, p. 694; WAMBIER, Teresa Arruda Alvim. Os agravos no CPC brasileiro. 4. ed. São Paulo: RT, 2006, p. 398-399; FUX, Luiz. 
Curso de direito processual civil. 4. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2008. v. 1, p. 768-769; NERY JUNIOR, Nelson; NERY, Rosa Maria de 
Andrade. Op. cit., p. 1006; DIDIER JR., Fredie; CUNHA, Leonardo José Carneiro da. Curso de direito processual civil. 8. ed. Salvador : 
JusPodivm, 2010. v. 3, p. 523; ASSIS, Araken de. Manual dos recursos. 3. ed. São Paulo: RT, 2011, p. 263-264; SCARPINELLA 
BUENO, Cassio. Op. cit., p. 129-130; JORGE, Flávio Cheim. Op. cit., p. 273; TALAMINI, Eduardo. A nova disciplina do agravo 
e os princípios constitucionais do processo. Revista de Processo – REPRO, São Paulo: RT, v. 80, out.-dez. 1995, p. 133; FERREIRA, 
William Santos. Tutela antecipada no âmbito recursal. São Paulo: RT, 2000, p. 214 e segs.; e OLIVEIRA, Pedro Miranda de. Agravo 
interno e agravo regimental: hipóteses de incidência e poderes do relator nos tribunais. São Paulo: RT, 2009, p. 82 e 98-99.
104 Do mesmo modo, STJ, 2. T., AgRg na MC 18.189/BA, rel. Min. Mauro Campbell Marques, j. 11.10.2011, DJe 18.10.2011; STJ, 
1. T., MC 16.868/SP, rel. Min. Luiz Fux, j. 05.10.2010, DJe 18.10.2010; STJ, 6. T., MC 16.116/AC, rel. Min. O. G. Fernandes, 
j. 18.05.2010, DJe 02.08.2010; STJ, 4. T., RMS 15.263/SP, rel. Min. Aldir Passarinho Junior, j. 27.05.2008, DJe 23.06.2008; STJ, 
2. T., AgRg na MC 12.150/ES, rel. Min. Herman Benjamin, j. 01.03.2007, DJ 19.12.2007, p. 1.188; STJ, 3. T., MC 10.306/RS, 
rel. Min. Ari Pargendler, j. 02.08.2005, DJ 21.11.2005, p. 223; e STJ, 2. T., RMS 14.133/RJ, rel. Min. Castro Meira, j. 06.11.2003, 
DJ 16.02.2004, p. 226.
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Por seu turno, para a antecipação dos efeitos da tutela em sede recursal 
(“efeito ativo”), é necessária a presença dos requisitos constantes do inciso I do art. 
273105, quais sejam, verossimilhança do direito baseada em prova inequívoca e receio de dano 
irreparável ou de difícil reparação, próprios da tutela de urgência satisfativa.

6.7. Meios para pleitear-se a tutela de urgência em grau recursal

Relativamente à tutela de urgência fundada no art. 558 do CPC — que 
se refere expressamente apenas aos recursos de agravo de instrumento e de apelação 
— o meio processual mais adequado para o recorrente pleitear sua concessão é 
a formulação de requerimento mediante simples petição, não obstante também ser 
possível tal pleito por meio de “ação cautelar”, tendo em vista a fungibilidade (de 
“mão dupla”) entre as tutelas de urgência consagrada no §7º do art. 273 do CPC.

Quanto aos demais recursos — especialmente o extraordinário e o 
especial — o meio mais difundido na prática forense é a formulação de pedido 
de tutela de urgência recursal antecedente ou preparatória mediante demanda 
cautelar106, não obstante também ser possível tal requerimento por simples petição.

Ao longo das duas últimas décadas, foi relativamente frequente o uso 
do mandado de segurança para tal fi nalidade. Tratava-se, data venia, de utilização 
equivocada107 dessa ação constitucional, já que a atribuição ope judicis, a um recurso, 
de efeitos diversos daqueles previstos na lei, não pode ser considerada como um 
“direito líquido e certo” do impetrante — ainda que grande parte da doutrina 
sustente que o alvo do writ era a própria decisão recorrida108. Tampouco deve o 
mandamus ser “rebaixado” a um mero meio de se pleitear tutela de urgência em grau 
recursal, sendo ele verdadeira ação “constitucional de que o jurisdicionado dispõe 
para a proteção de direito individual ou coletivo, líquido e certo, não amparado por 
habeas corpus ou habeas data, lesado ou ameaçado de lesão, por ato de autoridade”109. 

105 WAMBIER, Teresa Arruda Alvim. Op. cit., p. 399-400.
106 STJ, 3. T., REsp 1.009.460/MA, rel. Min. Nancy Andrighi, j. 02.02.2010, DJe 03.03.2010.
107 Em crítica semelhante, realizada em meados da década de 90, quando sustentou o maior cabimento da “ação cautelar”, em vez do mandado 
de segurança, para tal finalidade, ALVIM, Teresa Arruda. Medida cautelar para dar efeito suspensivo a recurso. Revista de Processo – 
REPRO, São Paulo: RT, v. 74, abr.-jun. 1994, p. 122 e segs. 
108 Por todos, NERY JUNIOR, Nelson. Princípios fundamentais: teoria geral dos recursos. São Paulo: RT, 1997, p. 396-400.
109 Trata-se de conceito por nós sugerido em GARCIA REDONDO, Bruno; OLIVEIRA, Guilherme Peres; CRAMER, Ronaldo. 
Mandado de segurança: comentários à Lei 12.016/2009. São Paulo: Método, 2009, p. 31-32.
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A “ação cautelar” se revela, como regra geral, como um meio mais adequado do 
que o mandado de segurança para o pedido de tutela de urgência em grau recursal.

Não obstante as considerações acima, deve o julgador ter sempre em mente 
os princípios da efetividade da jurisdição, da fungibilidade entre das tutelas de urgência e 
da instrumentalidade das formas, para que admita o requerimento de tutela de urgência 
recursal por qualquer meio (simples petição, demanda cautelar, reclamação, etc.)110.

6.8. Competência para a prestação da tutela de urgência 

antecedente ou preparatória

Quanto à competência para a apreciação do pedido de tutela de urgência 
recursal de um modo geral (e não especifi camente para os casos de pleito 
antecedente ou preparatório), deve-se observar que as Súmulas 634 e 635 
do STF trazem o regramento geral da matéria, sendo o entendimento nelas 
consubstanciado igualmente adotado pelo STJ.

De acordo com o entendimento sumulado, enquanto não admitido o recurso 
excepcional no tribunal de origem, cabe a este órgão — e não ao Tribunal Superior — a 
apreciação da cautelar. Porém, uma vez admitido, no tribunal a quo, o recurso especial 
ou extraordinário, “inaugura-se” a competência do Tribunal Superior para o recurso 
excepcional, devendo a cautelar ser distribuída diretamente no STJ ou no STF.

Em suma, na visão os Tribunais Superiores, a regra geral deve ser a da 
interposição da cautelar no órgão a quo enquanto ainda não admitido o recurso 
e, diretamente no juízo ad quem, a partir do conhecimento do mesmo.

Ainda que as Súmulas 634 e 635 do STF consagrem a sistemática 
acima detalhada como a regra geral da competência para a referida cautelar, esse 
entendimento tem sido mitigado em casos excepcionais, tanto pelo próprio STF111, 
quanto pelo STJ112, que conhecem, em determinadas situações, diretamente de 
110 Desse modo, ainda que não se referindo especificamente à tutela de urgência em grau recursal antecedente ou preparatória, mas à tutela de 
urgência recursal de um modo geral, WAMBIER, Teresa Arruda Alvim. Recurso especial, recurso extraordinário e ação rescisória. 2. ed. 
São Paulo: RT, 2008, p. 335-336; SCARPINELLA BUENO, Cassio. Op. cit., p. 131-132; e STF, Pet na MC 3.598/RJ, rel. Min. 
Cesar Peluso, j. 03.02.2006, DJ 10.02.2006, p. 21.
111 STF, 2. T., QO na AC 1810/DF, rel. Min. Celso de Mello, j. 16.10.2007, DJe 31.10.2007; STF, QO na AC 1.570/RO, rel. Min. 
Gilmar Mendes, j. 10.04.2007, DJe 27.04.2007; STF, 2. T., QO na AC 1.582/RO, rel. Min. Joaquim Barbosa, j. 13.03.2007, DJe 
08.06.2007; e STF, 2. T., AC 1.550/RO, rel. Min. Gilmar Mendes, j. 06.02.2007, DJe 18.05.2007.
112 STJ, 3. T., MC 13.662/RJ, rel. Min. Massami Uyeda, j. 02.12.2008, DJe 17.12.2008; STJ, 2. T., AgRg na MC 13.699/PE, rel. Min. 
Carlos Fernandes Mathias, j. 06.03.2008, DJe 24.04.2008; STJ, 2. T., MC 7.607/RJ, rel. Min. Franciulli Netto, rel. p. ac. Min. João Otávio de 
Noronha, j. 18.12.2003, DJ 06.03.2006, p. 263; STJ, 1. T., AgRg na MC 10.553/RJ, rel. Min. Teori Albino Zavascki, j. 03.11.2005, DJ 
19.12.2005, p. 208 , e STJ, 1. T., MC 311-SP, rel. Min. Humberto Gomes de Barros, j. 08.11.1995, DJ 05.02.1996, p. 1.357.
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cautelares propostas nos Tribunais Superiores antes da admissão dos recursos 
especial e extraordinário pelo tribunal de origem. Tratam-se, contudo, de situações 
excepcionais, em que são elevados os riscos de dano grave e de difícil reparação 
e de demora na apreciação do pedido de tutela de urgência pelo tribunal a quo.

No que tange especifi camente ao recurso especial ou extraordinário 
sobrestado no tribunal a quo (sistemática de sobrestamento dos “recursos 
repetitivos”, consagrada nos arts. 543-B e 543-C do CPC), os Tribunais Superiores 
vem entendendo ser do Presidente ou do Vice-Presidente do tribunal de origem 
(isto é, daquele no qual está sobrestado o recurso) a competência para apreciar 
o pedido de tutela de urgência ao recurso excepcional sobrestado113, mantendo, 
assim, a orientação constante das Súmulas 634 e 635 do STF. Esse entendimento, 
data venia, se revela equivocado, uma vez que, instaurado o incidente de julgamento 
por amostragem de recurso excepcional representativo da controvérsia, a sistemática passa a 
ser diversa do regime tradicional dos recursos individuais, passando a questão a 
pender de apreciação no Tribunal Superior. A questão (comum tanto ao recurso 
representativo selecionado, quanto aos recursos sobrestados na origem) passa 
a concentrar-se no Tribunal Superior, razão pela qual deve a este caber, e não 
ao tribunal de origem, a apreciação do pedido de tutela de urgência ao “recurso 
repetitivo” (tanto o representativo selecionado, quanto o sobrestado)114.

Curiosamente, o STJ tem considerado descabida a interposição de agravo 
interno contra essa decisão do Presidente ou do Vice-Presidente do tribunal de 
origem que julga o pedido de urgência a recurso sobrestado, entendendo cabível 
a interposição de recurso diretamente no tribunal ad quem115.

Finalmente, relativamente ao pedido de tutela de urgência em grau 
recursal antecedente ou preparatório (antes mesmo de interposto o recurso ou de 
publicada a decisão que talvez venha a ser recorrida), deve-se adotar entendimento 
contrário às Súmulas 634 e 635 do STF, a fi m de permitir que o pleito seja dirigido 

113 STF, T. P., Q.O. na MC na AC 2.177/PE, rel. Min. Ellen Gracie, j. 12.11.2008, DJe 20.02.2009; e STJ, C. E., AgRg na MC 
14.639/AL, rel. Min. Ari Pargendler, j. 06.05.2009, DJe 07.12.2009.
114 Em semelhante crítica, DIDIER JR., Fredie; CUNHA, Leonardo José Carneiro da. Op. cit., p. 278-280.
115 STJ, C. E., AgRg na MC 14.639/AL, rel. Min. Ari Pargendler, j. 06.05.2009, DJe 07.12.2009; STJ, C. E., AgRg na MC 
15.429/SP, rel. Min. Ari Pargendler, j. 20.05.2009, DJe 15.06.2009; e STJ, C. E., AgRg no MS 14.735/DF, rel. Min. Teori Albino 
Zavascki, j. 18.12.2009, DJe 08.02.2010.
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diretamente ao órgão ad quem, que será competente para o juízo de mérito do 
futuro recurso. Afi nal, trata-se de uma decisão baseada em uma espécie de juízo 
de probabilidade sobre o provimento do vindouro recurso. Como o juízo de 
mérito do recurso caberá ao juízo ad quem, deve ser este o órgão competente 
para apreciar tal pedido antecedente ou preparatório de tutela de urgência116.

Ainda que, por esses fundamentos, pareça mais razoável afastar o 
posicionamento constante das Súmulas 634 e 635 do STF, nada impede que, por 
força da instrumentalidade das formas, também seja possível a formulação desse 
pedido ao próprio órgão a quo, prolator da decisão recorrida.

6.9. Excepcional dispensa do prévio contraditório sobre a tutela 

de urgência

A garantia constitucional do contraditório (inciso LV do art. 5º da 
CRFB) deve ser observada como regra geral, devendo o recorrido ser previamente 
intimado a manifestar-se sobre o pedido de tutela de urgência em sede recursal 
formulado pelo recorrente.

Entretanto, em casos de grande urgência, de risco de dano imediato e gravíssimo 
ou irreversível, é possível a dispensa do prévio contraditório pelo recorrido, podendo o 
magistrado deferir, inaudita altera parte, a tutela de urgência em sede recursal117.

Nessas hipóteses excepcionais, não se deve identifi car qualquer violação ou 
fulminação da garantia do contraditório, mas de mera postergação ou diferimento 
do mesmo para momento imediatamente subsequente à concessão da medida de 
urgência. Deferido o pedido sem a prévia oitiva da outra parte, deve o recorrido ser 
intimado, incontinenti, a manifestar-se sobre o pedido e sobre a decisão, podendo o 
magistrado modifi car ou, até mesmo, revogar a tutela de urgência antes deferida, ante 
os novos elementos (fundamentos invocados pelo recorrido) que ainda não haviam 
integrado a atividade cognitiva do julgador. Trata-se de verdadeira ponderação da 

116 Nesse sentido, MARINONI, Luiz Guilherme. Urgência diante dos Recursos Especial e Extraordinário. Disponível em: < http://
www.tex.pro.br/tex/listagem-de-artigos/324-artigos-abr-2011/8082-urgencia-diante-dos-recursos-especial-e-extraordinario>. Acesso em: 
31 jan. 2012. Em sentido contrário, sustentando a aplicação do entendimento constante das Súmulas 634 e 635 do STF às “cautelares 
inominadas para outorgar efeito suspensivo a recurso ainda não interposto”, NERY JUNIOR, Nelson; NERY, Rosa Maria de Andrade. 
Op. cit., p. 542, e TJRS, 15. C. Civ., CI 70028946747, rel. Des. Angelo Maraninchi Giannakos, j. 10.03.2009, DJe 16/03/2009.
117 Dessa forma, WAMBIER, Teresa Arruda Alvim. Op. cit., p. 336; e NERY JUNIOR, Nelson. Op. cit., p. 401.
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garantia do contraditório com as garantia da efetividade da tutela jurisdicional e da 
duração razoável do processo (inciso LXXVIII do art. 5º da CRFB).

6.10. Obrigatoriedade ou discricionariedade na concessão da tutela

Inexiste facultatividade (“ato discricionário”) quanto à concessão da tutela 
de urgência. Caso o juiz considere presentes os requisitos autorizadores da tutela de 
urgência (aparência de direito e risco de dano, ou fumus boni iuris e periculum in mora), 
está ele obrigado (“ato vinculado”) a conceder a tutela de urgência em sede recursal. 
O “livre convencimento motivado” permite que o julgador, à luz dos elementos 
constantes dos autos, avalie se estão presentes ou não os requisitos, de fato e de 
direito, necessários à concessão da tutela. Porém, caso o magistrado conclua pela 
presença dos mesmos, está ele obrigado a deferir a tutela de urgência118.

6.11. Fundamentação adequada (analítica e específi ca) da decisão

Conforme o impositivo constitucional (inciso IX do art. 93 da CRFB), 
não é bastante que o relator, ao conceder a tutela de urgência, afi rme, na 
decisão, que “a afi rmação do requerente é relevante”. A fundamentação de toda 
e qualquer decisão judicial deve ser adequada (analítica e específi ca), cabendo ao 
magistrado indicar, com precisão e profundidade, todos os pontos essenciais 
e relevantes para o deslinde da causa, esmiuçando as razões específi cas, de 
fato e de direito, que o levam a considerar satisfeitos os pressupostos para a 
concessão da tutela de urgência em sede recursal119.
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